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RESUMO 

Introdução: Considerando que no Brasil, observou-se um crescimento exponencial das demandas 

judiciais relacionadas aos serviços prestados pelos profissionais da saúde, entende-se necessário um 

estudo aprofundado à respeito do erro médico com abordagem direta a esse profissional, carecedor 

de tratamento especial e protetivo sempre que, diante das falhas oriundas do seu exercício 

profissional, forem verificados fatores de imprevisibilidade capazes de comprometer a exitosa 

prestação do serviço ofertado. Necessária também, a abordagem no presente trabalho, das 

mudanças na relação entre o profissional da saúde e o paciente, as prerrogativas de facilitação do 

acesso ao judiciário, o atendimento aos protocolos clínicos preestabelecidos, dentre outras variáveis, 

sendo que tais pontos são relevantes para o crescente aumento das ações judiciais e, por 

consequência, a forma que as decisões são proferidas ao apreciar problemáticas dessa natureza. 

Objetivos: Descrever acerca da problemática do erro médico quando analisado sob a ótica da 

responsabilidade civil. Explorar a teoria da responsabilidade civil, a extensão das variáveis de 

responsabilidade, legislações pertinentes, além de comparar decisões proferidas no Brasil e em 

outros países. Metodologia: Fora realizada uma revisão da literatura existente sobre o tema e assim 

elaborada uma dissertação que reuniu e analisou doutrinas acerca do erro médico. Dentre os 

materiais que foram utilizados, estão as legislações nacionais e internacionais abrangentes ao tema e 

estudos jurídicos existentes que foram obtidos por meio de livros, Códigos, Constituição da 

República, artigos publicados em revistas especializadas, Acórdãos de Tribunais Superiores e textos 

publicados na Internet. A pesquisa se desenvolveu da seguinte forma: Levantamento bibliográfico 

inerente ao tema; Estudo crítico do material doutrinário levantado; Obtenção e análise da legislação 

nacional e internacional pertinente; Análise de textos alternativos referente ao tema em questão. 

Resultados: Após verificados diversos estudos, temos que uma série de fatores pode influenciar na 

ocorrência do “erro médico”, podendo ocorrer deficiência da formação profissional, falha na relação 

profissional-paciente e a falta de condições ideais de trabalho. Temos assim, que se torna necessário 

priorizar o ensino no sentido de fortalecer virtudes que favorecem uma melhora na relação com o 

paciente, como humanismo e empatia, palavras primordiais para uma possível melhora deste quadro 

em nosso país. Conclusão: Se mostra muito importante o estudo e a conscientização da 

problemática que envolve uma possível indústria do “erro médico” no Brasil. Temos que imaginar que 

as consequências da fomentação da proteção do paciente a qualquer custo trará herança desastrosa 

para a comunidade. Portanto, indispensável que os operadores do direito tenham maior interação 

sobre o assunto, extinguindo pré-suposições e pré-conceitos, amparando esta classe nas demandas 

infundadas de erros imaginários perpetradas por pacientes. Um suposto erro médico pode ser uma 

consequência de várias situações, mas como visto, não temos dúvidas de que estabelecer uma boa 

relação entre profissional e paciente, baseada no respeito   pessoa, poderia evitar suas referidas 

ocorrências e, por consequência, a maioria dos processos judiciais. 

Palavras-chave: Contrato médico; Dano médico; Erro médico; Responsabilidade Civil; Seguro. 
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ABSTRACT 

Introduction: Considering that in Brazil, there has been an exponential increase in the legal demands 

related to the services provided by health professionals, it is necessary to conduct an in-depth study 

about medical error with a direct approach to this professional, who needs special and protective 

treatment, whenever, in the face of failures arising from their professional practice, unpredictable 

factors are verified that can compromise the successful provision of the service offered. It is also 

necessary, the approach in the present work, of the changes in the relationship between the health 

professional and the patient, the prerogatives of facilitating access to the judiciary, the attendance to 

the pre-established clinical protocols, among other variables, and such points are relevant to the 

increasing increase in lawsuits and, consequently, the way in which decisions are rendered when 

considering problems of this nature. Objectives: To describe the problem of medical error when 

analyzed from the perspective of civil liability. Explore the theory of civil liability, the extent of liability 

variables, relevant legislation, and compare decisions made in Brazil and other countries. 

Methodology: A review of the existing literature on the topic had been carried out and a dissertation 

was prepared, which brought together and analyzed doctrines about medical error. Among the 

materials that were used, there are national and international laws covering the theme and existing 

legal studies that were obtained through books, Codes, the Constitution of the Republic, articles 

published in specialized magazines, Judgments of Superior Courts and texts published on the 

Internet. The research was developed as follows: Bibliographic survey inherent to the theme; Critical 

study of the doctrinal material raised; Obtaining and analyzing relevant national and international 

legislation; Analysis of alternative texts related to the topic in question. Results: After verifying several 

studies, we have that a series of factors can influence the occurrence of the “medical error”, with the 

possibility of professional training deficiency, failure in the professional-patient relationship and the 

lack of ideal working conditions. We have, therefore, that it is necessary to prioritize teaching in order 

to strengthen virtues that favor an improvement in the relationship with the patient, such as humanism 

and empathy, essential words for a possible improvement of this situation in our country. Conclusion: 

The study and awareness of the problem surrounding a possible “medical error” industry in Brazil is 

very important. We have to imagine that the consequences of promoting patient protection at any cost 

will bring disastrous inheritance to the community. Therefore, it is essential that legal operators have 

greater interaction on the subject, extinguishing pre-assumptions and preconceptions, supporting this 

class in the unfounded demands of imaginary errors perpetrated by patients. An alleged medical error 

can be a consequence of several situations, but as seen, we have no doubt that establishing a good 

relationship between professional and patient, based on respect for the person, could prevent their 

occurrences and, consequently, most processes judicial. 

Keywords: Medical contract; Medical damage; Medical error; Civil responsability; Insurance. 
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Introdução 

1. INTRODUÇÃO 

 

O profissional da área da saúde, na sua árdua tarefa de curar, tratar e 

prevenir, é peça fundamental nas atividades que preservam a vida humana e, com 

isso, trabalha diretamente com direitos do indivíduo, seu paciente, ambos protegidos 

pela legislação pátria, e por tal situação, a Medicina e o Direito estão intimamente 

ligados. 

Ao colocar o termo “erro médico” no Google, encontramos 

aproximadamente 46.200.000 de resultados. 

A OMS divulgou em Setembro de 2019 que mais de 138 milhões de 

pessoas são afetadas anualmente por erros médicos, das quais 2,6 milhões morrem. 

Fator de erro é a prescrição incorreta de medicamentos e leva a um custo 

de U$ 42 milhões para os sistemas de saúde do mundo. 

Para conscientizar a população sobre o o problema, a OMS criou o dia 17 

de Setembro como o Dia Mundial para a Segurança dos Pacientes e a cor da 

campanha é laranja. 

O percentual de médicos processados nos EUA gira em torno de 9% e no 

Brasil já chegou a 7%. 

Acusações sobre erro médico somaram 70 novas ações por dia no Brasil, 

ou três por hora em 2017. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em 2017, 

as ações passaram de 4,6 mil e no país todo 26 mil. 

O Conselho Federal de Medicina puniu 2186 médicos entre 2010 e 2017, 

59% das punições foi sigilosa e 96,3% dos punidos ainda exercem a medicina. 

Considerando que no Brasil, observou-se um crescimento exponencial 

das demandas judiciais relacionadas aos serviços prestados pelos profissionais da 

saúde, entende-se necessário um estudo aprofundado à respeito do “erro médico” 

com abordagem direta aos profissionais da área da saúde, carecedores de 

tratamento especial e protetivo sempre que, diante das falhas oriundas do seu 

exercício profissional, forem verificados fatores de imprevisibilidade capazes de 

comprometer a exitosa prestação do serviço ofertado. 

Resta claro que a área da saúde tem profissões que adentram na 

intimidade do ser humano e se estende a coletividade, necessitando de um grande 

apoio jurídico que lhe traga informação, segurança e garantia de poder exercer suas 

atividades, pois a vida e a saúde, como bens mais tutelados pelo Direito, geram 
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maiores responsabilidades ante esses profissionais. 

Neste trabalho, foi abordada a responsabilidade civil em meios gerais, 

onde basicamente se verificou que é a aplicação de medidas que obrigam alguém a 

reparar o dano patrimonial ou extrapatrimonial causado a terceiros, em razão da 

responsabilidade subjetiva ou objetiva. E, também, o “erro”, na perspectiva de ser 

uma infração ocorrida na prestação dos serviços dos profissionais da saúde, 

devendo dentro de seus limites, responder ou não, civil ou penalmente. 

Necessária também, é a abordagem no presente trabalho, das mudanças 

na relação entre o profissional da saúde e o paciente, das prerrogativas de 

facilitação do acesso ao judiciário, do atendimento aos protocolos clínicos 

preestabelecidos, dentre outras variáveis, sendo que tais pontos podem ser 

relevantes para o crescente aumento das ações judiciais e, por consequência, a 

forma com que as decisões são proferidas ao apreciar problemáticas dessa 

natureza. 

 

1.1. História do erro médico 

 

Código de Hamurabi (2400 a.C.): “O médico que mata alguém livre no 

tratamento ou que cega um cidadão livre terá as mãos cortadas, se morre o escravo 

paga seu preço, se ficar cego, a metade do preço.” 

Lei de Talião (Corão): “Olho por olho, dente por dente.” 

Mesopotâmia: Perda do olho o médico teria as mãos cortadas, morte de 

nobre perderia a vida. 

Hipócrates (Grega): “Aplicarei os regimes para o bem do doente segundo 

o meu poder e entendimento, nunca para causar danos ou mal a alguém.” 

Maimônides: “Hoje pode se descobrir os erros de ontem e amanhã obter 

talvez nova luz sobre aquilo que se pensa ter certeza.” 

Mollière: “O erro dos médicos e dos gatos, a terra esconde.” 
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7. CONCLUSÃO

Como verificado neste trabalho, há crescente número perante o judiciário 

brasileiro, de demandas do chamado “erro médico”, inclusive, de sentenças eivadas 

de sentimentalismo, onde são excluídos requisitos tipificados legalmente para 

caracterização do dever de indenizar do profissional. 

O direito não pode ser impulsionado apenas por um "sentimento de 

justiça" ou sob a máxima "que o justo paga pelo pecador". O direito sempre deve se 

basear em fundamentos técnicos e dogmáticos, que são condição para a 

manutenção da segurança jurídica pátria, pois se permitirmos o contrário, teremos 

uma insegurança, lesando os princípios da legalidade e igualdade. 

Este sentimentalismo exacerbado acaba rompendo com requisitos legais 

tipificados que prescrevem os requisitos mínimos capazes a gerar o dever de 

indenizar. A culpa, como visto, tem sempre que ser o requisito primordial para dar 

ensejo a responsabilidade civil, requisito este que vem sendo mitigado pelas 

interpretações jurisprudenciais onde aplica-se o Código de Defesa do Consumidor a 

uma relação atípica, personalíssima, onde a obrigação é de meio, e não de 

resultado. 

A prova da culpa, como um dos requisitos essenciais para ensejar o dever 

de indenizar do profissional liberal, pode ser invertida, quando consideramos 

caracterizar algumas especialidades como tendo a obrigação de resultado, sendo a 

culpa do profissional presumida. 

Porém, cabe destacar que em  matéria de prova a presunção deve ser 

legal e há que se admitir, a respeito da culpa presumida, que inexiste tal previsão 

em nosso ordenamento capaz de modificar a distribuição do ônus probatório, 

figurando o tema como fruto de criação doutrinaria e jurisprudencial, que, com a 

devida vênia, há que admitir maior reflexão. 

Infelizmente, o profissional da área da saúde vem sendo exposto a uma 

desvantagem exagerada junto aos julgadores nas demandas do dito "erro médico", 

que buscam em um verdadeiro sentimentalismo jurídico a proteção a todo custo do 

paciente e, nesta proteção os julgadores acabam desviando do correto, gerando a 

erosão do direito e dos requisitos que ensejam o dever de indenizar e, por 

consequência, lesando princípios fundamentais do direito. 
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Ante tudo isso, verificou-se o quão importante o estudo e a 

conscientização da problem tica que envolve uma possível indústria do “erro 

médico” no Brasil. Temos que imaginar que as consequências da fomentação da 

proteção do paciente a qualquer custo trará herança desastrosa para a comunidade. 

Portanto, indispensável que os operadores do direito tenham maior interação sobre 

o assunto, extinguindo pré-suposições e pré-conceitos, amparando esta classe nas

demandas infundadas de erros imaginários perpetradas por pacientes. 

Cabe uma conscientização do verdadeiro fundamento da justiça no tema 

em comento, despedindo de  sentimentalismos e pré-suposições perpetradas por 

alguns julgadores, que em grande parte são leigos em medicina, onde foram criadas 

teorias de culpa presumida, e outras formas de direito descomprometido com a 

justiça. 

Ademais, entender que a obrigação do profissional da área de saúde 

seria sempre a de resultado, é julgá-lo como Deus, ou seja, responsabilizar esse 

profissional pelas reações orgânicas de um corpo humano é extremar sua 

responsabilidade, ignorando a falibilidade da própria medicina e do próprio 

profissional que pode contar exclusivamente com seu conhecimento técnico. Sendo, 

ainda, uma afronta ao próprio diploma do Código de Defesa do Consumidor, que 

determina que a responsabilidade do profissional liberal será apurada mediante 

verificação de culpa. 

Neste ponto, após todos os fundamentos transcritos,  há necessidade 

de  uma revisão  na consideração da natureza da  obrigação do profissional da área 

da saúde, adequando-a  à sua verdadeira natureza, sob o ponto de vista científico; 

isto é, o resultado dependerá  também de  fatores   relacionados ao  próprio 

paciente,  além da técnica e preparo do profissional. 

Um suposto erro médico pode ser uma consequência de várias situações, 

mas como visto, não temos dúvidas de que estabelecer uma boa relação entre 

profissional e paciente, baseada no respeito   pessoa, poderia evitar suas referidas 

ocorrências e, por consequência, a maioria dos processos judiciais. A concretização 

de uma relação empática, palavra esta que deve ser muito considerada nos dias 

atuais, poderia permitir uma maior confiança com o paciente e, também, com seus 

familiares, podendo ser este um caminho para evitar situações inseguras e o 

aumento das de erros médicos.  
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Também se verificou que ainda h  uma grande dificuldade em assumir o 

erro, o que impede a ação de tomada de consciência em relação ao problema no 

Brasil. Neste sentido, o erro precisa ser encarado como um fato intrínseco   

realidade da área de saúde, para que a sua forma de aceitação, tratamento e 

conduta tenham um peso e culpa menores. Erros sempre podem acontecer, porém 

minimiza-los requer, primeiramente, a aceitação de sua existência. Para isso, os 

profissionais da área da saúde precisam entender a problematização e por 

consequência, adotar os protocolos corretos, a fim de evitar qualquer tipo de 

negligência, imprudência ou imperícia e, se isto ainda acontecer, acatar sua 

responsabilidade no erro.  

Concluiu-se, também, após verificados diversos estudos, que uma série 

de fatores pode influenciar na ocorrência do erro médico, podendo ocorrer 

deficiência da formação profissional, falha na relação profissional-paciente e a falta 

de condições ideias de trabalho. Temos assim, que se torna necessário priorizar o 

ensino no sentido de fortalecer virtudes que favorecem uma melhora na relação com 

o paciente, como humanismo e empatia, palavras primordiais para uma possível 

melhora deste quadro em nosso país. 
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